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Alteração ao Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro - Decreto-Lei n.º 16/2023, de 27 de fevereiro 

 

 

O Decreto-Lei n.º 16/2023, de 27 de fevereiro, procede à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 

de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 84/2019, de 28 de junho, pela Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e 

pelo Decreto-Lei n.º 56/2020, de 12 de agosto, que concretiza a transferência de competências para os 

órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da educação, ao abrigo dos artigos 11.º 

e 31.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. 

 

Conforme determina o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 16/2023, de 27 de fevereiro, este diploma entrou em 

vigor no dia 28 de fevereiro de 2023. 

 

I 

 

Segundo o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 16/2023, de 27 de fevereiro, são alterados os artigos 43.º, 51.º, 54.º, 

65.º e 66.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, nos seguintes termos: 

 

Redação anterior do artigo 43.º: 

 

“Artigo 43.º 

Procedimento de transição de trabalhadores 

 

1 - Os trabalhadores com vínculo de emprego público da carreira subsistente de chefe de serviço de 

administração escolar e das carreiras gerais de assistente técnico e de assistente operacional, que 

exerçam funções nos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas da rede escolar pública do 

Ministério da Educação, transitam para os mapas de pessoal das câmaras municipais da localização 

geográfica respetiva. 

2 - Estão excluídos do número anterior os técnicos especializados que exercem funções nos 

agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas da rede escolar pública do Ministério da Educação. 

3 - A transição referida no n.º 1 implica a sucessão na posição jurídica entre os empregadores públicos, 

de origem e de destino, envolvidos, mantendo-se inalterados, quanto às restantes matérias, os contratos 

de trabalho em funções públicas, designadamente quanto à situação jurídico-funcional que os 

trabalhadores detêm à data da transição. 

4 - Os trabalhadores que transitam para os mapas de pessoal das câmaras municipais nos termos do n.º 

1 continuam a exercer funções nos agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas em que o fazem 

à data da entrada em vigor do presente decreto-lei, salvo quando manifestem o seu acordo em exercer 

funções em agrupamento ou escola não agrupada diferente, ou quando aquele encerre. 
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5 - A reafetação por opção, prevista no número anterior, carece de concordância expressa do diretor do 

agrupamento de escolas ou escola não agrupada em que o pessoal presta serviço. 

6 - As situações de mobilidade, em todas as suas modalidades, existentes à data da transição dos 

trabalhadores para os mapas de pessoal das câmaras municipais prevista no n.º 1, mantêm-se inalteradas 

até ao respetivo termo. 

7 - A transição dos trabalhadores para os mapas de pessoal das câmaras municipais, prevista no n.º 1 

produz efeitos com a publicação de lista nominativa dos referidos trabalhadores, organizada por 

município, na 2.ª série do Diário da República, homologada pelo membro do Governo responsável pelo 

serviço de origem. 

8 - A lista referida no número anterior contém obrigatoriamente a caracterização do posto de trabalho 

nos serviços de origem, bem como a carreira, categoria e posição remuneratória de cada trabalhador. 

9 - Os postos de trabalho necessários para dar cumprimento ao disposto nos números anteriores são 

automaticamente aditados ao mapa de pessoal da câmara municipal para onde transitam os 

trabalhadores referidos no n.º 1. 

10 - Os processos individuais dos trabalhadores são entregues pelo serviço de origem nos serviços da 

câmara municipal de destino no prazo de 90 dias após a publicação referida no n.º 7. 

11 - Os trabalhadores a que se refere o presente artigo continuam a beneficiar do regime da Direção-

Geral de Proteção Social aos Trabalhadores em Funções Pública (ADSE) e de reembolso das despesas 

com o Serviço Nacional de Saúde (SNS) vigente nos respetivos lugares de origem.” 

 

Alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 16/2023 

«Artigo 43.º 

[...] 

1 — [...] 

2 — [...] 

3 — [...] 

4 — [...] 

5 — [...] 

6 — [...] 

7 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os trabalhadores integrados na carreira geral de 

assistente técnico, que transitaram nos termos do n.º 1, podem exercer funções noutro agrupamento de 

escolas ou escola não agrupada e nos demais serviços municipais ao abrigo do regime geral de 

mobilidade, previsto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

8 — (Anterior n.º 7.) 

9 — (Anterior n.º 8.) 

10 — (Anterior n.º 9.) 

11 — (Anterior n.º 10.) 
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12 — Os trabalhadores a que se refere o presente artigo continuam a beneficiar da aplicação do regime 

da ADSE — Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I. P., e do reembolso das despesas com o 

Serviço Nacional de Saúde (SNS) vigente nos respetivos lugares de origem. 

13 — O regime da ADSE — Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I. P., e do SNS dos trabalhadores 

da administração central direta é aplicável: 

a) Aos trabalhadores que transitam da administração central para os municípios no âmbito do processo 

de descentralização de competências; 

b) Aos trabalhadores que sejam contratados para substituir os trabalhadores referidos na alínea anterior 

que tenham cessado funções, temporária ou definitivamente, por alguma das causas previstas no artigo 

289.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

na sua redação atual; 

c) Aos novos recrutamentos dentro dos rácios definidos. 

14 — O disposto no presente artigo é aplicável, com as necessárias adaptações, à substituição temporária 

ou definitiva de trabalhadores e aos novos trabalhadores recrutados, observada a dotação máxima fixada 

na portaria a que se refere o n.º 3 do artigo 42.º» 

 

O artigo 43.º passa a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 43.º  

Procedimento de transição de trabalhadores  

 

1 - Os trabalhadores com vínculo de emprego público da carreira subsistente de chefe de serviço de 

administração escolar e das carreiras gerais de assistente técnico e de assistente operacional, que 

exerçam funções nos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas da rede escolar pública do 

Ministério da Educação, transitam para os mapas de pessoal das câmaras municipais da localização 

geográfica respetiva.  

2 - Estão excluídos do número anterior os técnicos especializados que exercem funções nos 

agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas da rede escolar pública do Ministério da Educação.  

3 - A transição referida no n.º 1 implica a sucessão na posição jurídica entre os empregadores públicos, 

de origem e de destino, envolvidos, mantendo-se inalterados, quanto às restantes matérias, os contratos 

de trabalho em funções públicas, designadamente quanto à situação jurídico-funcional que os 

trabalhadores detêm à data da transição.  

4 - Os trabalhadores que transitam para os mapas de pessoal das câmaras municipais nos termos do n.º 

1 continuam a exercer funções nos agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas em que o fazem 

à data da entrada em vigor do presente decreto-lei, salvo quando manifestem o seu acordo em exercer 

funções em agrupamento ou escola não agrupada diferente, ou quando aquele encerre.  

5 - A reafetação por opção, prevista no número anterior, carece de concordância expressa do diretor do 

agrupamento de escolas ou escola não agrupada em que o pessoal presta serviço.  



 

5/16 

 

6 - As situações de mobilidade, em todas as suas modalidades, existentes à data da transição dos 

trabalhadores para os mapas de pessoal das câmaras municipais prevista no n.º 1, mantêm-se inalteradas 

até ao respetivo termo.  

7 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os trabalhadores integrados na carreira geral de 

assistente técnico, que transitaram nos termos do n.º 1, podem exercer funções noutro agrupamento de 

escolas ou escola não agrupada e nos demais serviços municipais ao abrigo do regime geral de 

mobilidade, previsto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

8 - A transição dos trabalhadores para os mapas de pessoal das câmaras municipais, prevista no n.º 1 

produz efeitos com a publicação de lista nominativa dos referidos trabalhadores, organizada por 

município, homologada pelo membro do Governo responsável pelo serviço de origem.  

9 - A lista referida no número anterior contém obrigatoriamente a caracterização do posto de trabalho 

nos serviços de origem, bem como a carreira, categoria e posição remuneratória de cada trabalhador. 

10 - Os postos de trabalho necessários para dar cumprimento ao disposto nos números anteriores são 

automaticamente aditados ao mapa de pessoal da câmara municipal para onde transitam os 

trabalhadores referidos no n.º 1.  

11 - Os processos individuais dos trabalhadores são entregues pelo serviço de origem nos serviços da 

câmara municipal de destino no prazo de 90 dias após a publicação referida no n.º 7. 11 - Os trabalhadores 

a que se refere o presente artigo continuam a beneficiar do regime da Direção-Geral de Proteção Social 

aos Trabalhadores em Funções Pública (ADSE) e de reembolso das despesas com o Serviço Nacional de 

Saúde (SNS) vigente nos respetivos lugares de origem. 

12 — Os trabalhadores a que se refere o presente artigo continuam a beneficiar da aplicação do regime 

da ADSE — Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I. P., e do reembolso das despesas com o 

Serviço Nacional de Saúde (SNS) vigente nos respetivos lugares de origem. 

13 — O regime da ADSE — Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I. P., e do SNS dos trabalhadores 

da administração central direta é aplicável: 

a) Aos trabalhadores que transitam da administração central para os municípios no âmbito do 

processo de descentralização de competências; 

b) Aos trabalhadores que sejam contratados para substituir os trabalhadores referidos na alínea 

anterior que tenham cessado funções, temporária ou definitivamente, por alguma das causas 

previstas no artigo 289.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual; 

c) Aos novos recrutamentos dentro dos rácios definidos. 

14 — O disposto no presente artigo é aplicável, com as necessárias adaptações, à substituição temporária 

ou definitiva de trabalhadores e aos novos trabalhadores recrutados, observada a dotação máxima fixada 

na portaria a que se refere o n.º 3 do artigo 42.º.” 

 

 

 



 

6/16 

 

Notas: 

 

Assegura-se aos trabalhadores integrados na carreira geral de assistente técnico que transitaram para 

os mapas de pessoal das câmaras municipais, a possibilidade de exercerem funções noutro agrupamento 

de escolas ou escola não agrupada e nos demais serviços municipais ao abrigo do regime geral de 

mobilidade, previsto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, na sua atual redação. 

Garante-se que os trabalhadores continuam a beneficiar da aplicação do regime da ADSE — Instituto de 

Proteção e Assistência na Doença, I. P., e do reembolso das despesas com o Serviço Nacional de Saúde 

(SNS). 

Garante-se ainda que a aplicação do regime da ADSE aos trabalhadores abrangidos por este diploma não 

origina quaisquer encargos para os municípios. 

Esclarece-se que o regime da ADSE — Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I. P., e do SNS dos 

trabalhadores da administração central direta é aplicável aos trabalhadores que transitam para os 

municípios, aos que sejam contratados para os substituir e aos trabalhadores novos que venham a ser 

recrutados. 

 

 

Redação anterior do artigo 51.º: 

 

“Artigo 51.º  

Financiamento de equipamento, conservação e manutenção de edifícios escolares e de residências 

escolares  

O financiamento de equipamento, conservação e manutenção previsto nos artigos 32.º e 37.º é fixado nos 

termos de portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das autarquias 

locais e da educação.” 

 

 

Alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 16/2023 

«Artigo 51.º 

[...] 

1 — O financiamento de equipamento previsto nos artigos 32.º e 37.º é fixado nos termos de portaria dos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das autarquias locais e da educação. 

2 — O financiamento da conservação e manutenção dos edifícios e residências escolares é fixado com 

base nos critérios definidos nos números seguintes. 
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3 — Para efeitos do número anterior, os valores a transferir anualmente para cada município estão 

sujeitos aos seguintes critérios: 

a) Por área coberta: 

i) Com menos 10 anos ou requalificadas/modernizadas há menos de 10 anos — € 4/m²; 

ii) Com mais de 10 anos — € 6/m² 

iii) Que constem do mapeamento acordado entre o Governo e a ANMP, relativamente às escolas a intervir 

em termos de recuperação/reabilitação, e até que a intervenção (de requalificação/modernização) se 

encontre concluída — € 8/m²; 

b) Por área descoberta: € 0,50/m². 

4 — Sempre que da aplicação dos critérios referidos no número anterior resulte um valor inferior a € 20 

000, o valor a transferir é fixado em € 20 000 por cada estabelecimento ou residência escolar. 

5 — Os valores referidos nos números anteriores são atualizados automaticamente, no início de cada 

ano, através da aplicação dos índices oficiais de inflação verificados no ano civil anterior.» 

 

O artigo 51.º passa a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 51.º  

Financiamento de equipamento, conservação e manutenção de edifícios escolares e de residências 

escolares  

 

1 — O financiamento de equipamento previsto nos artigos 32.º e 37.º é fixado nos termos de portaria dos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das autarquias locais e da educação. 

2 — O financiamento da conservação e manutenção dos edifícios e residências escolares é fixado com 

base nos critérios definidos nos números seguintes. 

3 — Para efeitos do número anterior, os valores a transferir anualmente para cada município estão 

sujeitos aos seguintes critérios: 

a) Por área coberta: 

i) Com menos 10 anos ou requalificadas/modernizadas há menos de 10 anos — € 4/m²; 

ii) Com mais de 10 anos — € 6/m² 

iii) Que constem do mapeamento acordado entre o Governo e a ANMP, relativamente às escolas a intervir 

em termos de recuperação/reabilitação, e até que a intervenção (de requalificação/modernização) se 

encontre concluída — € 8/m²; 

b) Por área descoberta: € 0,50/m². 

4 — Sempre que da aplicação dos critérios referidos no número anterior resulte um valor inferior a € 20 

000, o valor a transferir é fixado em € 20 000 por cada estabelecimento ou residência escolar. 

5 — Os valores referidos nos números anteriores são atualizados automaticamente, no início de cada 

ano, através da aplicação dos índices oficiais de inflação verificados no ano civil anterior.” 
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Notas: 
 

Mantém-se que o financiamento do equipamento será fixado nos termos de portaria dos membros do 

Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das autarquias locais e da educação. 

São fixados neste diploma os critérios para o financiamento da conservação e manutenção dos edifícios 

e residências escolares sendo, para o efeito, assegurada a transferência de verbas da administração 

central para os municípios, atualizadas automaticamente, no início de cada ano. 

 

 

Redação anterior do art.º 54.º: 

 

“Artigo 54.º  

Pessoal não docente  

 

1 - O financiamento das despesas com o pessoal não docente é calculado de acordo com os encargos que 

resultam da aplicação, em cada município, dos critérios de afetação fixados pela portaria mencionada no 

n.º 3 do artigo 42.º  

2 - Quando da transferência de pessoal não docente com vínculo ao Ministério da Educação, prevista no 

artigo 43.º, ocorram encargos fixos diretamente relacionados, que ultrapassem o montante que resulta 

do cálculo previsto no número anterior, são transferidos para os municípios os respetivos valores.  

3 - O financiamento das despesas com o pessoal não docente é atualizado anualmente, de acordo com a 

variação prevista para as remunerações dos trabalhadores em funções públicas.  

4 - A transferência financeira relativa à transição dos trabalhadores da Administração central para o 

mapa de pessoal das câmaras municipais, prevista no artigo 43.º, inclui os eventuais abonos que os 

trabalhadores aufiram.  

5 - Os encargos relativos às despesas com a ADSE e o SNS, previstos no n.º 11 do artigo 43.º, são da 

responsabilidade da Administração central.” 

 

Alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 16/2023 

«Artigo 54.º 

[...] 

1 — O financiamento das despesas com o pessoal não docente é calculado de acordo com os encargos 

que resultam da aplicação, em cada município, dos critérios de afetação fixados na portaria a que se 

refere o n.º 3 do artigo 42.º 

2 — [...] 

3 — [...] 

4 — [...] 
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5 — Os encargos relativos às despesas com seguros de acidente de trabalho e de higiene, segurança e 

medicina no trabalho, dos trabalhadores referidos no artigo 43.º, são da responsabilidade da 

administração central. 

6 — Os valores de referência necessários ao financiamento das despesas previstas no n.º 5 são fixados 

por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da educação e das 

autarquias locais.» 

 

O artigo 54.º passa a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 54.º  

Pessoal não docente  

 

1 — O financiamento das despesas com o pessoal não docente é calculado de acordo com os encargos 

que resultam da aplicação, em cada município, dos critérios de afetação fixados na portaria a que se 

refere o n.º 3 do artigo 42.º 

2 - Quando da transferência de pessoal não docente com vínculo ao Ministério da Educação, prevista no 

artigo 43.º, ocorram encargos fixos diretamente relacionados, que ultrapassem o montante que resulta 

do cálculo previsto no número anterior, são transferidos para os municípios os respetivos valores.  

3 - O financiamento das despesas com o pessoal não docente é atualizado anualmente, de acordo com a 

variação prevista para as remunerações dos trabalhadores em funções públicas.  

4 - A transferência financeira relativa à transição dos trabalhadores da Administração central para o 

mapa de pessoal das câmaras municipais, prevista no artigo 43.º, inclui os eventuais abonos que os 

trabalhadores aufiram.  

5 — Os encargos relativos às despesas com seguros de acidente de trabalho e de higiene, segurança e 

medicina no trabalho, dos trabalhadores referidos no artigo 43.º, são da responsabilidade da 

administração central. 

6 — Os valores de referência necessários ao financiamento das despesas previstas no n.º 5 são fixados 

por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da educação e das 

autarquias locais.” 

 

Notas: 

 

Garante-se que a administração central suporta os encargos relativos às despesas em que os municípios 

incorrem com seguros de acidentes de trabalho, segurança e medicina no trabalho. 

Estipula-se, porém, que os valores de referência necessários ao financiamento destas despesas são 

fixados por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da educação e 

das autarquias locais. 
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Redação anterior do art.º 65.º: 

 

“Artigo 65.º  

Comissão técnica de desenvolvimento  

 

1 - É constituída uma comissão que define e propõe fórmulas de financiamento das despesas cujas 

competências são transferidas para os municípios ao abrigo do presente decreto-lei. 

2 - Para efeitos do número anterior consideram-se as despesas com:  

a) Equipamento, conservação e manutenção de edifícios e residências escolares:  

b) Transporte escolar.  

3 - A comissão é ainda encarregue de desenvolver trabalho técnico a fim de definir e propor novos 

critérios e a respetiva fórmula de cálculo para a determinação da dotação máxima de referência do 

pessoal não docente, por agrupamento de escolas ou escolas não agrupadas.  

4 - A comissão técnica é composta por:  

a) Um representante designado pelo membro do Governo responsável pela área das finanças;  

b) Um representante designado pelo membro do Governo responsável pela área das autarquias locais;  

c) Um representante designado pelo membro do Governo responsável pela área da educação;  

d) Dois representantes designados pela Associação Nacional de Municípios Portugueses;  

e) Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2 a comissão integra um representante designado pelo 

membro do Governo responsável pela área dos transportes terrestres.  

5 - Cada uma das entidades referidas no número anterior designa ainda um suplente à exceção da 

Associação Nacional de Municípios Portugueses que nomeia dois suplentes.  

6 - Os representantes e os respetivos suplentes de cada uma das entidades referidas no n.º 4 são 

designados no prazo máximo de 30 dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei.  

7 - As designações são comunicadas ao membro do Governo responsável pela área da educação, que 

procede à convocatória da primeira reunião no prazo máximo de 60 dias após a entrada em vigor do 

presente decreto-lei.  

8 - Por deliberação da comissão, podem ser convidados a participar nas suas reuniões, quando a natureza 

das matérias a tratar o justifique, sem direito de voto, pessoas de reconhecido mérito ou representantes 

de outras entidades públicas ou privadas cuja presença seja considerada útil para os trabalhos.  

9 - A comissão é presidida pelo representante previsto na alínea c) do n.º 4.” 

 

Alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 16/2023 

Artigo 65.º 

[...] 

1 — [...] 

2 — Para efeitos do número anterior, consideram-se despesas com: 

a) Equipamento, apetrechamento, conservação e manutenção de edifícios e residências escolares; 
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b) [...] 

c) O pessoal não docente tendo por referência a respetiva dotação máxima por agrupamento de escolas 

ou escola não agrupada. 

3 — [...] 

4 — [...] 

5 — [...] 

6 — [...] 

7 — [...] 

8 — [...] 

9 — [...] 

 

 

O artigo 65º passa a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 65.º  

Comissão técnica de desenvolvimento  

 

1 - É constituída uma comissão que define e propõe fórmulas de financiamento das despesas cujas 

competências são transferidas para os municípios ao abrigo do presente decreto-lei. 

2 — Para efeitos do número anterior, consideram-se despesas com: 

a) Equipamento, apetrechamento, conservação e manutenção de edifícios e residências escolares; 

b) Transporte escolar.  

c) O pessoal não docente tendo por referência a respetiva dotação máxima por agrupamento de escolas 

ou escola não agrupada. 

3 - A comissão é ainda encarregue de desenvolver trabalho técnico a fim de definir e propor novos 

critérios e a respetiva fórmula de cálculo para a determinação da dotação máxima de referência do 

pessoal não docente, por agrupamento de escolas ou escolas não agrupadas.  

4 - A comissão técnica é composta por:  

a) Um representante designado pelo membro do Governo responsável pela área das finanças;  

b) Um representante designado pelo membro do Governo responsável pela área das autarquias locais;  

c) Um representante designado pelo membro do Governo responsável pela área da educação;  

d) Dois representantes designados pela Associação Nacional de Municípios Portugueses;  

e) Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2 a comissão integra um representante designado pelo 

membro do Governo responsável pela área dos transportes terrestres.  

5 - Cada uma das entidades referidas no número anterior designa ainda um suplente à exceção da 

Associação Nacional de Municípios Portugueses que nomeia dois suplentes.  

6 - Os representantes e os respetivos suplentes de cada uma das entidades referidas no n.º 4 são 

designados no prazo máximo de 30 dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei.  
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7 - As designações são comunicadas ao membro do Governo responsável pela área da educação, que 

procede à convocatória da primeira reunião no prazo máximo de 60 dias após a entrada em vigor do 

presente decreto-lei.  

8 - Por deliberação da comissão, podem ser convidados a participar nas suas reuniões, quando a natureza 

das matérias a tratar o justifique, sem direito de voto, pessoas de reconhecido mérito ou representantes 

de outras entidades públicas ou privadas cuja presença seja considerada útil para os trabalhos.  

9 - A comissão é presidida pelo representante previsto na alínea c) do n.º 4.” 

 

Notas: 

 

As fórmulas de financiamento das despesas cujas competências são transferidas para os municípios 

passam a englobar o apetrechamento de edifícios e residências escolares e ainda o pessoal não docente, 

tendo por referência a respetiva dotação máxima por agrupamento de escolas ou escola não agrupada. 

 

 

Redação anterior do artigo 66.º: 

 

“Artigo 66.º  

Comissão de acompanhamento e monitorização  

 

1 - É criada, em cada município, uma comissão de acompanhamento e monitorização da implementação 

e desenvolvimento do quadro de competências regulado no presente decreto-lei, com competências 

específicas para:  

a) Acompanhar, numa lógica de proximidade, o desenvolvimento e a evolução das competências 

transferidas;  

b) Propor a adoção de medidas tendo em vista a concretização dos objetivos enunciados no artigo 4.º  

2 - A comissão de acompanhamento e monitorização a que se refere o número anterior integra: a) O 

presidente da câmara municipal, que preside;  

b) O representante do departamento governamental responsável pela área da educação que integra o 

conselho municipal de educação;  

c) Os diretores dos agrupamentos de escolas e de escolas não agrupadas da área do município.  

3 - Podem participar nos trabalhos, quando a natureza das matérias a tratar o justifique, representantes 

das entidades intermunicipais ou representantes de outras entidades e organismos da Administração 

Pública.  

4 - A comissão de acompanhamento e monitorização reúne, pelo menos, trimestralmente.  

5 - A comissão de acompanhamento e monitorização efetua um balanço anual do desenvolvimento e da 

evolução das competências transferidas ao abrigo do presente decreto-lei, através da publicação de um 

relatório.  
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6 - A comissão de acompanhamento e monitorização aprova o respetivo regulamento interno.  

7 - A comissão de acompanhamento e monitorização extingue-se após a publicação do relatório referido 

no n.º 5 referente ao ano de 2021.” 

 

 

Alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 16/2023 

«Artigo 66.º 

[...] 

1 — [...] 

2 — [...] 

3 — [...]  

4 — [...]  

5 — [...]  

6 — [...]  

7 — A comissão de acompanhamento e monitorização mantém-se em funcionamento até 31 de dezembro 

de 2026.» 

 

 

O artigo 66.º passa a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 66.º  

Comissão de acompanhamento e monitorização  

 

1 - É criada, em cada município, uma comissão de acompanhamento e monitorização da implementação 

e desenvolvimento do quadro de competências regulado no presente decreto-lei, com competências 

específicas para:  

a) Acompanhar, numa lógica de proximidade, o desenvolvimento e a evolução das competências 

transferidas;  

b) Propor a adoção de medidas tendo em vista a concretização dos objetivos enunciados no artigo 4.º  

2 - A comissão de acompanhamento e monitorização a que se refere o número anterior integra: a) O 

presidente da câmara municipal, que preside;  

b) O representante do departamento governamental responsável pela área da educação que integra o 

conselho municipal de educação;  

c) Os diretores dos agrupamentos de escolas e de escolas não agrupadas da área do município.  

3 - Podem participar nos trabalhos, quando a natureza das matérias a tratar o justifique, representantes 

das entidades intermunicipais ou representantes de outras entidades e organismos da Administração 

Pública.  
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4 - A comissão de acompanhamento e monitorização reúne, pelo menos, trimestralmente.  

5 - A comissão de acompanhamento e monitorização efetua um balanço anual do desenvolvimento e da 

evolução das competências transferidas ao abrigo do presente decreto-lei, através da publicação de um 

relatório.  

6 - A comissão de acompanhamento e monitorização aprova o respetivo regulamento interno.  

7 — A comissão de acompanhamento e monitorização mantém -se em funcionamento até 31 de dezembro 

de 2026.” 

 

Notas: 

 

Prolonga-se o prazo de funcionamento da comissão de acompanhamento e monitorização que se manterá 

em funcionamento até 31 de dezembro de 2026. 

 

 

II 

 

Nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 16/2023, de 27 de fevereiro “[é] revogado o n.º 2 do artigo 67.º 

do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual” o qual previa: 

“(…) 2 - Até à entrada em vigor da portaria referida no artigo 51.º, para o financiamento das competências 

de conservação e manutenção de escolas dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário, 

previstas no n.º 5 do artigo 32.º, bem como das residências escolares, previstas no n.º 2 do artigo 37.º, é 

transferida anualmente para cada município, a verba de vinte mil euros por cada estabelecimento ou 

residência.” 

 

O artigo 67.º passa a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 67.º 

Regime transitório 

 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 31.º as responsabilidades de construção, requalificação e 

modernização de edifícios escolares relativas a edifícios e equipamentos escolares constantes do 

mapeamento referido no n.º 3 do artigo 50.º continuam a ser exercidas pelo Ministério da Educação até 

que seja assegurado o financiamento dessas operações de investimento. 

2 – (revogado). 

3 - Até à entrada em vigor da portaria referida no artigo 51.º as competências de equipamento de escolas 

dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 32.º, bem 

como das residências escolares previstas no n.º 2 do artigo 37.º são exercidas pelo departamento 

governamental com competências na área da educação. 
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4 - Até à entrada em vigor da portaria referida no n.º 1 do artigo 68.º, o previsto na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 20.º é circunscrito ao ensino básico, mantendo-se a aplicação o previsto no Decreto-Lei n.º 299/84, 

de 5 de setembro.” 

 

Notas: 

 

Em alinhamento com as alterações que foram introduzidas no Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 

pelo presente diploma, procede-se à revogação do n.º 2 do artigo 67.º que previa a transferência anual 

para cada município de uma verba de vinte mil euros por cada estabelecimento ou residência. 
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